
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 342.343 - SP (2015/0299895-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SAMUEL SERGIO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE 
O PERÍODO DE PROVAS DO BENEFÍCIO. 
SUSPENSÃO/PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA POSTERIOR AO 
TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
EVIDENCIADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que "cabe ao Juízo da Vara de 
Execuções Penais, nos termos do art. 145 da LEP, quando do cometimento de 
novo delito no período do livramento condicional, suspender cautelarmente a 
benesse durante o período de prova para, posteriormente, revogá-la, em caso de 
condenação com trânsito em julgado. Expirado o prazo do livramento condicional 
sem a sua suspensão ou prorrogação (art. 90 do CP), a pena é automaticamente 
extinta, sendo flagrantemente ilegal a sua revogação posterior ante a constatação 
do cometimento de delito durante o período de prova" (HC 279.405/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/11/2014). 
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra a decisão de fls. 89-90 (e-STJ), que declarou extinta a punibilidade do paciente, pelo 
transcurso do período de prova do livramento condicional na Execução Penal n.  883.902.

O agravante alega, em síntese, que "há necessidade de a sentença a respeito do 
novo delito ser prolatada devendo ser revogado o livramento condicional se a hipótese for de 
condenação, a pena privativa de liberdade pelo novo delito" (e-STJ, fl. 96).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, foi deferido ao paciente livramento condicional 
com término do período de prova previsto para 5/6/2014. Em 1/12/2014, diante da notícia da 
prisão em flagrante do paciente, o Juízo das execuções determinou a suspensão do benefício, 
prorrogando o período de prova (e-STJ, fl. 11). 

Com efeito, verifica-se que o apenado praticou novo delito durante o  livramento 
condicional, tendo o Juízo das execuções determinado a suspensão do benefício somente após o 
término do período de prova. 

O Tribunal de origem manteve a decisão de primeiro grau.
No entanto, a jurisprudência desta Corte, sobre o tema, é firme no sentido de que 

"cabe ao Juízo da Vara de Execuções Penais, nos termos do art. 145 da LEP, quando do 
cometimento de novo delito no período do livramento condicional, suspender cautelarmente a 
benesse, durante o período de prova, para, posteriormente, revogá-la, em caso de condenação 
com trânsito em julgado. Expirado o prazo do livramento condicional sem a sua suspensão ou 
prorrogação (art. 90 do CP), a pena é automaticamente extinta, sendo flagrantemente ilegal a sua 
revogação posterior ante a constatação do cometimento de delito durante o período de prova" 
(HC 279.405/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/11/2014). 

No mesmo sentido: HC 290.526/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
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TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015; AgRg no HC 300.774/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014; HC 
295.881/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe de 08/09/2014; AgRg no HC 277.161/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013. 

Desse modo, o entendimento de que a simples prática de nova infração penal, 
cometida durante o período de prova, prorroga automaticamente o livramento condicional, 
contraria o entendimento sedimentado neste Tribunal sobre o tema.

Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0299895-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 342.343 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00311074320158260000  2015000056837  30943420158260000  311074320158260000  
883902  90018720158260000

EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : VANESSA BOIATI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SAMUEL SERGIO RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : SAMUEL SERGIO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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